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Resumo: O artigo procura mostrar que Kant e 
Günther Jakobs utilizam concepções diferentes e 
incompatíveis do conceito de “pessoa”, e que essa 
incompatibilidade impossibilita o uso da filosofia 
do direito de Kant para fundamentar a doutrina 
do direito penal do inimigo de Jakobs. Enquanto 
Kant, em sua filosofia prática, desenvolve uma 
concepção normativa de pessoa, Jakobs utiliza 
uma concepção funcionalista de pessoa. Por meio 
de uma análise textual exaustiva, o artigo mostra 
que Jakobs só consegue utilizar a filosofia do di-
reito de Kant para embasar a sua noção jurídica 
de “inimigo” quando, consciente ou inconsciente-
mente, troca o conceito normativo de pessoa de 
Kant por um conceito funcionalista.

Abstract: This paper seeks to show that Kant and 
Günther Jakobs use different and incompatible 
conceptions of the concept of “person”, and this 
makes it impossible to use Kant’s philosophy of 
right to support Jakob’s criminal law doctrine of 
the enemy. While Kant uses a normative con-
ception of person in your practical philosophy, 
Jakobs uses a functionalist conception of per-
son. Through an exhaustive textual analysis, the 
paper shows that Jakobs can only use Kant’s 
philosophy of law to support his legal notion of 
“enemy” when, consciously or unconsciously, he 
changes Kant’s normative concept of person for 
a functionalist one.
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1.	I ntrodução

O objetivo deste artigo é mostrar porque não é possível usar a filosofia do direito de Kant 
para fundamentar a doutrina do direito penal do inimigo de Günther Jakobs.

Não obstante a grande quantidade de trabalhos discutindo os problemas da interpretação 
que Jakobs faz de Kant,1 a contribuição científica deste artigo está em identificar o cerne da in-
compatibilidade entre os dois. Por meio da análise de todas as passagens da obra de Jakobs em 
que ele, na construção do conceito de inimigo, cita ou faz referência aos textos de Kant, procu-
ra-se mostrar que os dois pensadores partem de concepções distintas do conceito de “pessoa”. 
Enquanto Kant parte de uma concepção normativa de pessoa, Jakobs adota uma concepção 
funcionalista, o que leva a concepções diferentes sobre o inimigo, o direito, o Estado e, assim, 
à incompatibilidade entre seus sistemas.

Uma vez exposta essa incompatibilidade, ficará demonstrado que Jakobs só consegue ex-
trair a sua noção de inimigo como não-pessoa do pensamento de Kant quanto troca, vo-
luntariamente ou involuntariamente, o conceito normativo de pessoa por um conceito 
funcionalista de pessoa.

Como justificativa da importância desta investigação, deve-se observar que, apesar de 
tratar de uma discussão puramente teórica, há importantes consequências práticas que 
podem ser observadas no modo como se organiza e se desenvolve o direito penal nos Es-
tados contemporâneos. Apesar de extensamente criticado nas últimas duas décadas, o direito 
penal do inimigo de Jakobs, em sua ambiguidade entre descrição e prescrição, ainda continua 

1.	 A maior parte dos trabalhos criticam a interpretação de Jakobs, por exemplo, Antworten auf Gefähr-
lichkeit. Sicherungsverwahrung und unbestimmter Freiheitsentzug (ALBRECHT, 2006, p. 122); Ent-
wicklungslinien des Feindstrafrechts in 5 Thesen (ARNOLD, 2006, p. 305); Feindstrafrecht als Theorie 
der Normgeltung und der Person (BUNG, 2006, p. 262-264); Feindstrafrecht ist kein Strafrecht! (SCHÜ-
NEMANN, 2006, p. 219-227); Consideraciones críticas sobre el actualmente denominado “derecho penal 
del enemigo” (MARTÍN, 2005, p. 38-43). Entre os poucos trabalhos que defendem a consistência da 
interpretação de Jakobs, cita-se Zur rechtsphilosophischen Begründung des Feindstrafrechts (DEL VALLE, 
2007, p. 303-315). Um bom trabalho dissertativo é o doutoramento de Karolina Víquez Azofeifa, Die 
Rezeption des “Feindstrafrechts” in Lateinamerika, que, além de apresentar uma compilação bastante 
completa das discussões sobre o tema, ainda trata da grande influência do direito penal do inimigo na 
Espanha e na América Latina (AZOFEIFA, 2011).


